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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E PROFISSIONAL


	INTERESSADA: Maria do Socorro Carlos da Silva

	EMENTA: Considera inválida titulação emitida pelo Instituto de Teologia e Pastoral (ISTEP) e autoriza complementação de estudos em Instituição de Ensino Superior credenciada, para fins de ascensão funcional.

	RELATOR: Marcondes Rosa de Sousa

	SPU Nº: 00020373-4

            
	PARECER Nº: 0722/2003
	APROVADO EM: 09.06.2003


I – RELATÓRIO

Em Processo protocolado sob nº 00020373-4, do interesse da Profª. MARIA DO SOCORRO CARLOS DA SILVA, lotada na Secretaria de Educação Básica, pertencente ao Grupo Ocupacional Magistério, essa Secretaria consulta a este Conselho sobre a validade do Diploma do Curso de Licenciatura em Ciências Religiosas ( Habilitação de !º Grau), expedido pelo Instituto de Teologia e Pastoral (ISTEP), para fins de ascensão funcional.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O Instituto de  Teologia e Pastoral (ISTEP) é uma instituição mantida pela Diocese de Sobral, com a finalidade de oferecer cursos de Bacharelado e de Licenciatura Plena em Ensino Religioso e em Ciências da Religião. 

Este Conselho, através de inúmeros Pareceres, tem se manifestado pela expectativa de direito adquirido à equivalência de estudos preconizada no extinto Decreto-Lei nº 1051/69 e a ultimação de curso em instituição secularmente credenciada, a louvar-se na data da conclusão do curso, devidamente comprovada.

 III – VOTO DO RELATOR

Face ao exposto, meu voto é no sentido de que seja considerado inválido o Diploma do Curso de Licenciatura Plena em Ciências Religiosas, expedido pelo Instituto Teológico e Pastoral de Itapipoca, em favor da aluna Inês Maria Rios Oliveira.

 O Instituto Teológico e Pastoral de Itapipoca (ITEPI) não se enquadra como “instituição própria” da esfera da educação escolar. Ente privado, não está credenciado junto ao Conselho Nacional de Educação, assim como o curso não é reconhecido junto ao mesmo Conselho.

Neste caso, ora em análise, a interessada instrui o processo com “diploma”, emitido pelo ITEPI, onde se afirma ter ela concluído seus estudos em 04.02.2000.  O  Parecer nº 241 do CNE, de 15 de março de 1999, o primeiro, pós-LDB a disciplinar a questão dos cursos na área da teologia e ciências religiosas, no nosso entender, é o limite para a preservação dos direitos adquiridos em relação à figura da equivalência de estudos dos cursos de seminários. 

Considerando-se a celebração do convênio entre a UVA e o ITEPI, credite-se, nos termos deste Parecer, a expectativa de direito adquirido, a INÊS MARIA RIOS OLIVEIRA ultimar seus estudos na Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA), a qual, concluído o processo, expedirá o competente Diploma, assinado pelo Reitor, a fim de que possa surtir plenos efeitos. 

 IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

 A Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará acompanha o voto do Relator.

Sala das Sessões da Câmara da Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 06 de agosto de 2002.

MARCONDES ROSA DE SOUSA

Relator 








          PARECER      Nº         0477/2002

SPU                Nº       00123159-6                                             

APROVADO   EM:      06.08.2002

Marcondes  Rosa de Sousa
                                                                Presidente do CEC

ANTÔNIO CRUZ VASQUES

Presidente da Câmara                                
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